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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Process() 	16542.000380/2003-46 

Recurso n." 	170..195 •Voluntatio 

Acórdão Ili" 	1802-00.745 — 2" Turma Especial 

Sessão de 	14 de dezembro de 2010 

Matéria 	IR PJ 

Recorrente 	AMAURI PEÇAS E VEÍCULOS LIDA 

Recorrida 	3a.Turma/DRj - Florianópolis/SC 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa jurídica IRPJ 

Fato Gerador: 30/09/1998 

Ementa: RECOLITIMENTOS EFETU A DOS POR ANTECIPAÇÃO DO 
IRPJ 	DEVIDO 	(ES I' MATIVA). 	IMPOSSIBILIDADE 	DE 
COMPENSA( Ao DIREFA COM OUTROS IRIBUTOS. Os 
recolhimentos efetuados por estimativa constituem no caso das empresas 
tributadas com base no lucro real, antecipação do imposto do imposto de 
renda devido, não podendo ser compensado diretamente corn outros tributos. 
Somente após o encerramento do  período  de apuração e na  hipótese  de vir a 
ser apurado saldo negativo de imposto de renda, é que  surgiu  um credito 
passível  de utilização para fins de restituição ou compensação com outros 
débitos. Os pedidos de restituição/compensação com base ern recolhimentos 
efetuados por antecipação do IRP:I devido devem ser analisados como 
alusivos a saldo negativo de 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar 
provimento parcial ao recurso, nos termos do relaterrio e voto que integram o presente julgado. 

- - 	- 
„ster-Mff-Clur dtusa ffesidente e Re 'Argo. 

EMTA.D0 EM: r• 	") •i 	v 	„ 	f 

Participaram da sessão de julgrento os conselheiros: Ester Marques Lins de 
Sousa, Jose De Oliveira Ferraz Correa, NelVKichel, Andre Almeida Blanco, Edwal Casoni 
De Paula Fernandes Junior e Joao Francise Bianco. 



venerai 

Relatório  

Por economia processual e bem resumir os fatos adoto o relatório da decisdo 
recorrida (fl.s..1. 08/109) que transcrevo a seguir: 

Por meio do Despacho Decisório de 1.  30/32, ,finum 
consideradas não homologadas as Declarações de Compensação 
- DC'OMP de 1 01/02 e 10/15. 

Segundo relata a autoridade reconida, o interessado afirma ser 
detentor de crédito reftreilte a  pagamentos indevidos  de  IJIPJ, 
por estimativa mensal, alusivo 00 period() de apuração de 
setembro de 1998, no valor de R.$ 35.747,36. Este credit° foi 
compensado coin débito.s .  de Co/iris 

A compensação TO°  foi homologada sob o entendimento de que o 
"recolhimento das estimativas mio configura pagamento 
extintivo de ci .édito tributeirio„ nuis merit antecipação do tributo 
devido, a .ser apurado delinitivamente ao término do  período 
definido na legislação. 

Ern conseqiiericia, passive/ dc restituição .se existente, e o saldo 
negativo de IRP.1 apurado na Declaração de Ajuste Antral" 

Irre.signada com o leito  fiscal,  encaminhou a corm ibuinte it 
manifestaYio de inconkrmidadc ii.5  /Is. 37/38, na qual giii,  em 
síntese,  O sc,s.minte 

Ara ficha 12 da Declarayio de hOritri.4.-6es Econômico-li.scars 
do Pessoa Juridica (cópia anexa), o impo.sto de  renda  a pagar 
relativo  ao  me's de setembro de 1998 calculado com base no 
Balancete de Suspensão ou Redução levantado em 30/09/1998 
importou em R$ 2.1.318,80; 

- Nó entanto, pm lapso, a contribuinte recolhera as parcelas de 
R$ 31 361,72 R$ 4 385,64, em 30/10/1998 e 14/12/1998, 
respectivamente, totalizando R$ 35.747,36 confirme comprovam 
os  [)ARI em anexo, - Houve, portanto, um pagamento indevido, 
ou  seja,  a maim' do que 0 devido, no valor de R$ 14 428,56, 

- Esse pagamento a maior não estã  computado  no saldo negativo 
apontado na Eicher 13, uma Ve2 que nessa  ficha estão deduzidos 
apenas OS valores de  estimativa  efetivamente devidos c pagos, 
resultantes do .somatório das fichas mensais, 

- Assim sender, não procede o entendimento manifestado  no 
despacho decisório ate mesmo pot  que  parte de urna  premi  SSG 

contida na .seguinte  frase. " 0 contribuinte requer os 
valores recolhidos com base ern estimativa mensal". 

A 3" 'Ltirrna da Delegacia da Receita Federal de Julgamento 
(DR1/Florianopolis/SC) indeferiu a solicitacao, conforme decisdo  proferida inediante o 

Acórddo n" 07-14,818 dc 12 de dezembro de 2008 (fls.108/110), cientificado ao 
cm 29/01/2009 (I1:131), 
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A empresa interpôs recurso voluntário  ao Conselho de Contribuintes, em 
11/02/2009, 11 s..113/116 . 

As razões de inconformidade da recorrente na peça recursal quanto à não 
homologação das compensações efetuadas pelo interessado, são no essencial, as mesmas 
apontadas na sua impugnação, portanto desnecessário repeti-las diante da transcrição acima 
relatada.. 

A Recorrente aduz que no  Acórdão recorrido consta que o indeferimento da 
solicitação apresentada foi por não haver previsão legal para a compensação de pagamento 
indevido de estimativa de imposto de renda com débitos de Colitis. Entende a recorrente que 
falta  de previsão legal se dá porque os créditos do con tribuinte podem, ser compensados coin 
débitos próprios relativos a quaisquer impostos e contribuições, e, assim, a lei especifica 
apenas o que não pode set" objeto de compensação„ 

Destaca que não poderia a contribuinte pedir restituição ou compensação dos 
valores pagos indevidamente, uma vez que, agora, os mesmos já estariam alcançados pelo 
prazo presericional, e, assim, sendo inconteste o direito de a recorrente compensar a 
questionada quantia, independente do nome que a ela se dC, - seja saldo negativo ou 
pagamento a maior do que o devido, pois,  o  rígido formalismo não pode prevalecer sobre a 
verdade material e real,. 

Ao final requer o provimento integral do recurso,. 

É; o relatório.. 
) 
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Voto 

Conselheira Relatora, Ester Marques Lins de Sousa 

0 recurso voluntario  é  tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade 
previstos no Decreto n" 70,235/72, dele conheço. 

O litígio decorre da decisao administrativa que manteve o indeferimento do 
suposto direito à restituição/compensaydo no valor original total de R$ 35.747,36,  conforme 
demonstrativo de if 02, relativo a pagamentos a titulo de Imposto de Renda por Estimativa 
efetuados em 30 de setembro dc 1998. 

0 contribuinte  compensou  mencionado credito com debit() de Contribuição 
para Financiamento  da Seguridade Social (('OFINS) - 2172 - Declaração de Compensação dc 
fis  01/02, relativo aos meses de abril, maio, junho e agosto de 2003, conforme demonstrado no 
despacho  decisório,  11.31 

A restituiçao de tributo pago a maior que o devido decorre da previsao legal 
contida no artigo 165 da Lei n" 5.172/66, Código Tributario Nacional (C.JN), verbis: 

Art 165 0  sujeito  pay0vo tern direito, independentemente de 
prjvio protesto, à testituição total ou parcial do tributo, seja 
qual /Or a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto 
no 4" do artigo 162, PM seguintes casos 

I — cobrança ou pagamento espontãne° de tributo indevido OH 

/110101' que o devido em face da legislação tributária aplicável. ou 
da natureza ou cireunsteincias materials do fato gerador 
efetivamente ocorrido , . 

If erro na edificação do sujeito passivo, i7(1 determinação da 
aliquota aplicável, no cálculo do montante do dé.bito ou na 
elaboração ou conferencia de qualquer  documento  relativo ao 
pagamento,. 

III - refOrma, anulação, 1-0)0g-ilea° ou rescisão de decisão 
condenatória. 

1 1 

No que se referC ao alegado recolhimento a maior de MP." em 30/09/1998 
(estimativa), é preciso  delimitar  a partir de quando a pessoa  jurídica adquire o direito de 
pleitear a restituição  ou compensação do IRPT em decorrência dc eventual  excesso  de 
antecipação de tributo no ano calendário e ainda,  sobre  a incidência dos juros SEE AC. 

A recorrente optou pela tribulação  dos resultados apurados no ano calendário 
.de 1998, com base no lucro real anual, o qual determina  a apuração da base de cálculo e a 
temporalidade do tat() gerador do tributo para a data de 3 I de  dezembro  do ano correspondente. 

/71 0 
regime de apuração instituído  pela  Lei n°  8.383/91 prevê, paw. as empresas 

op -antes pela tributação com base no lucro real, quo o IRPJ c a CSLL  suo  devidos mensalmente ._../ - 
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e deve ser pago segundo uma das seguintes modalidades: C0111  base no lucro real apurado 
mensalmente;ou estimado CM cada. mês.. 

A (TOO pelo pagamento dos referidos tributos efetivamente devido, mês a 
mês, dispensa qualquer espécie de ajuste no final do alto calendário, Por conseguinte, 
declaração de rendimentos (DIRPJ) tern  caráter apenas in formativo.. 

caso do pagamento por estimativa a empresa flea obrigada a confrontar os 
recolhimentos efetuados por estimativa corn o efetuado ern Declaração de Ajuste, a ser 
apresentada no inicio do ano seguinte, podendo dela resultar di lei ença positiva a ser recolhida 
no prazo legal ou diferença negativa coinpensavel a partir do mês subseqüente ao da entrega da 
dcelaração, 

De acordo cam a Lei n" 8.541, de 23/12/1992, publicada em 24 de dezembro 
de 1.99.2, a partir de .janeiro de 1993, o Período  base de incidência do Imposto de Renda da 
pessoa jurídica com base no lucro real, permaneceu mensal, porém corn a possibilidade da 
pessoa jurídica optar pelo recolhimento mensal do imposto por estimativa , devendo apurar o 
resultado tributável em 31 de dezembro de cada ano ou na data de encerramento de suas 
atividades ao teor do art.25 do mencionado ato legislativo.. 

Dispunha a Lei IV 8.541/92: 

"Art 23„ .As pessoas juridicas tributadas com base no lucro real 
poderão  Op/ar pelo pagamento do imposto mensal calculado por 
estimativa. 

1" A opção .scrh . fornutlizada mednnue o pagamento 
esponnineo do imposto relativo ao me',s de janeiro ou do ate?_.s de 
inicio de atividade. 

) 

§ 4" 0 imposto recolhido por estimativa,  exercida  a opção 
prevista no § 3", deste artigo,  será deduzido do apurado com 
ha...se no lucro real dos meses correspondentes e os eventuais 
excessos serão compensados, corrigidos monetariamente, 1108" 
meses subseqiientes 

§ 5" Sc  do cálculo previsto no § 4" deste artigo, resultai saldo de 
imposto a pagar; este será recolhido, corrigido monetariamente, 
na fivrna da legislação aplicável 

) 

Art 28. As pessoas juridicas que optarem pelo disposto no 
art. 23. ,  desta  Lei, deverão apurar o imposto  na declaração 
anual do lucro real,  e a diftrença verificada entre o imposto 
devido na declaração e o imposto pago reprente aos meses do 
período-base anual será.. 

- paga em quota Unica, atê a data fixada para  entrega da 
declaração anual quando positiva: 

compensada, corrigida monetariamente, corn o imposto 
mensal a ser pago nos meses  subsequentes  do fixado para a 



entrego  da declaração anual 	nego, assegurado 
alternativa de re.stiluicão do montante pago a maior c.otrigido 
monetariamente. _67h finnos)  

Os recolhimentos efetuados ii  título  de imposto retido na 1-6nte sobre 
rendimentos ou valores recolhidos por estimativa constituem, no caso das empresas tributadas 
corn base no lucro real, antecipação do imposto de renda  devido, não podendo ser compensado 
diretamente corn outros tributos.. Só após o encerramento do  período dc apuração, e na hipótese 
dc vir a ser apinudo  saldo negativo de imposto de renda, é que nascera para o contribuinte um 
crédito,  passível de utilização para fins de restituição ou compensação com ouiros débitos. 
Nessa toada, os pedidos de restituição/compensação corn base em recolhimentos efetuados por 
antecipaydo do J.RP.I devido devem ser analisados corno alusivos a saldo negativo delRPJ., 

Dcstarte, no caso de pessoa jurídica que apura o resultado em period() anual, 
o recolhimento de I1:P1 sob a tOnna de antecipação (  parecias  de estimativa ou IRR1') são 
adiantamentos que só corn o  uno gerador ocotrido em 31 de dezembro poderão se transformar 
em pagamento a major, 

Como se vé, o supracitado dispositivo legal delimitou que so a partir do mes 
subseqüente ao lixado para a entrega da declaração, é que a  pessoa  jurídica  poderá  pleitear a. 
restituição/compensação da diferença do iinposto considerada, a major, 

A Lei n" 9.430/96, também  permite compensar o saldo do imposto dc renda, 
apurado no encerramento do  período  anual de 31 de dezembro, corn o imposto a ser pago a 
partir do mês de abril do ano seguinte, assegurada a alternativa de requerer, após a entrega da 
declaração de rendimentos, a restituição do montante pago a maior, vet-Ns 

Al 6`' 0 imposto devido, apurado na tbrina do oil 2", devera sCf 
pago até o ultimo dia ?Wi do mes subseqüente aquele que Ye 
refilir .  

I"- O saldo do imposto apurado cm 31 de dezembro 

.1 - pogo em quota in/ca, aié o ultimo dia ütil do  mês  de ma“ ..o 
do ano subseqüente se positivo( 

- compensado, coin o imposto  a ser pago a  partir  do ine?s de 
abril do ano subs.eqüenle, assegurada a alto naliva de requerer, 
após a entrega do declaração dc rendimentos, a restituição do 
montante pago a maior (Destaquei) 

A Instrução Normativa SRF n" 127, de 30.10,98, instituiu a Declaração 
integrada  dc InfOrmações Económico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPt e tornou extinta a 
Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica, a partir do Exercício de 1999. 

No sentido de  esclarecer  aos contribuintes, foi expedido o Ato Deelaratorio 
SR.F N' .3, de 07/01/2000, orientando que os saldos negativos do MN e da CSLL das pessoas 
jurídicas submetidas ao regime d.e tributação corn base no lucro real, apurados anualmente, 
poderão  ser restituídos ou compensados a partir do rues de janeiro do ano  calendário 
subseqüente ao do encenamento do período de apuração, acrescidos de juros equivalentes a 
taxa referencial  Sebe, observando o disposto no § 4" , art.39 da Lei n" 9.250, de 26 de 
dezeyibro de 1995, assim redigido: 

Art 39. 

ri  
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4" - partir de I" de Janeiro de 1996, a compensação ou 
restituição serã acrescida de juras eq  ai  vatenic  d taxa 
refirencial do Sistema f,special de liquidação e de Custódia 
SELIC para tulos federais, actimulada menNalmente, ea/cu/ado 
a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês  
anterior ao da compensação ou restituicão e de .1% 
relativamente ao  mês  em que estiver sendo efetuada. 

Da  questão  apontada conclui-se, diante dos fundamentos juridicos alinhados, 
que a pessoa jurídica, após .31 de dezembro, momento do fato gerador adquire o direito de 
pleitear a restituição ou compensação do IRRI, do pagamento a maior apurado decorrente do 
ajuste anual, podendo soy requerida a restituição  ou procedida. a compensação, no caso 
presente, a partly .  de 01/01/99 

Consta dos autos, 11.55 que na DIPT/99, raj apurado saldo negativo de 11.2.PJ. 

No  que se refere ao alegado recol himento a maior de IRPJ cm 30/09/1998 
(estimativa), lido há falar em pagamento a maior antes da apuração do tributo devido. 

E certo, que os valores recolhidos com base em estimativa compõem o saldo 
negativo, devendo set devidamente declarados em D1P.1. Porem, nãohá impedimento legal 
para que a autoridade administrativa. competente, corn base nos documentos apresentados nos 
autos, constatando a existência de valores pagos no código de estimativa (2362), que não 
compuseram o saldo negativo de IRPJ, por entendimento equivocado do contribuinte, poss a. 
recompor tat saldo negativo. 

Destarte, havendo o interessado pleiteado a restituição/compensação, nos 
presentes autos, antes do prazo presericional de que trata o artigo 168 do CTN, o pleito do 
interessado deve ser analisado nesse contexto . 

De modo que o crédito pleiteado, seja analisado, não como recolhimento a 
maior, como requerido, e sim, como parte do saldo negativo de 1RPJ, na condição de MN a 
recuperar.. 

Diante do exposto, e por entender desnecessária a formalização de novo 
processo administrativo haja vista que os documentos apresentados nos autos evidenciam 
pleito do interessado, voto no sentido de DAR provimento PARCIAL ao reeinso  voluntário, 
para que as Declarações de Compensação apresentadas nos autos sejam apreciadas, 
considerando o crédito pleiteado como suposto saldo negativo de IRPJ a ser verificado pela 
DELEGACIA DA RECEITA FEDEL;AL DO BRASIL, EM FLORIANÓPOLIS - SC, 
em respeito ã competênegii-rarta, confirme disposto no § 7' do art.74 da Lei n° 9430/96. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINIS'fRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA  CÂMARA - PRIMEIRA  SEÇÃO) 

PROCESSO : 16542.000380/2003-46 

'tER MO DE INTIMAÇÃO 

Intime - s,e um dos Procuradores da  Fazenda Nacional, credenciado .junto a 
este Conselho, da decisiTio consubstanciada nos despachos supra, nos termos do art. 8 I., § 3', 
do anew II , do 'Regimento Interno  cio  CARP, aprovado pela Portaria Ministerial n" 256, de 
22 de junho de 2009. 

Brasilia, 24 fevereno 2011 

çl 
Maria Conceiçã ) de Sousa 16drigues 

Secretária da Camara 

Ciência 

Data: 

Nome: 
Procurador(a)  da Fazenda Nacional 

Encaminhamento  da PEN: 

[ apenas coin ciência; 

I ] corn Rectuso Especial; 

[ ] com Embargos de Declaração. 


